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EDIÇÃO NACIONAL

CENTRAL GERADORA FOTOVOLTAICA MONTE VERDE SOLAR VII S.A.
CNPJ/ME n° 41.813.157/0001-13

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br
Declaração do auditor independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  
https://www.diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 4 de junho de 2024, sem 
modificações.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
ATIVO
 Circulante
  Caixa e equivalente de caixa 7 311 807

  Impostos a compensar 8 2.136 1

  Adiantamentos a fornecedores 10 108 -

2.555 808
 Não circulante
  Partes relacionadas 9 3.239 1

  Imobilizado em andamento 11 184.367 6.082

187.606 6.083
Total do ativo 190.161 6.891

Nota 31/12/2023 31/12/2022
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
 Circulante
  Fornecedores 12 30.487 1.225

  Empréstimos e financiamentos 13 58.331 -

  Impostos a pagar 8 391 1

89.209 1.226
 Não circulante
  Derivativos contratados 14 1.271 9.657

  Partes relacionadas 9 42.170 -

43.441 9.657
Total do passivo 132.650 10.883
Patrimônio Líquido 15

  Capital social 59.699 5.699

  Outros resultados abrangentes (432) (9.657)

  Prejuízos acumulados (1.756) (34)

Total do patrimônio líquido 57.512 (3.992)
Total do passivo e patrimônio líquido 190.161 6.891

Diretoria
Luis Fernando Mendonça de Barros Filho - Diretor

Alfredo Antônio Tessari Neto - Contador CRC: 1SP176534/O-5

Demonstrações de resultados em 31 de dezembro
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota 2023 2022
Custo do serviço de energia elétrica
 Custo com energia elétrica 16
  Encargos com uso de rede elétrica (229) -

(229) -
 Custo de operação
  Serviços de terceiros e materiais (1) (13)
  Outros custos de operação (49) -

(50) (13)
Lucro bruto (279) (13)
Despesas operacionais 16
 Despesas gerais e administrativas (17) (19)
 Outras despesas (36) -

(53) (19)
Resultado antes do resultado financeiro, participações
 societárias e tributos (332) (32)
Resultado financeiro 17
 Receitas financeiras 15 -
 Despesas financeiras (1.401) -

(1.386) -
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (1.718) (32)
Tributos sobre o lucro
 Correntes 18 (4) -

(4) -
Resultado líquido do exercício (1.722) (32)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Resultado líquido do exercício (1.722) (32)
Derivativo contratado Hedge Accounting 14 (432) (9.657)
Resultado abrangente do exercício (2.154) (9.689)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Nota Capital social Outras reservas Prejuízo acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Não auditado) 1 940 (2) 939
 Aumento de capital social 5.698 - - 5.698
 Derivativo contratado Hedge Accounting 14 - (10.597) - (10.597)
 Resultado do exercício - - (32) (32)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 5.699 (9.657) (34) (3.992)
 Aumento de capital social 54.000 - - 54.000
 Derivativo contratado Hedge Accounting 14 - 9.225 - 9.225
 Resultado do exercício - - (1.722) (1.722)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 59.699 (432) (1.756) 57.512

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição
 social (1.719) (32)
Encargos de dívidas sobre empréstimos 34 -

(1.685) (32)
Variações em:
Parte relacionadas (3.238) (1)
Impostos a compensar (2.135) -
Adiantamentos a fornecedores (108) -
Fornecedores 29.262 808
Impostos a pagar 387 1
Caixa proveniente das atividades operacionais 24.167 808
Caixa líquido proveniente das atividades
 operacionais 22.483 776
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado (178.285) (5.666)
Derivativos contratados 839 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de
 investimentos (177.446) (5.666)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 54.000 5.698
Partes relacionadas 42.170 -
Captação de empréstimos e financiamentos 58.297 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de
 financiamento 154.467 5.698
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (497) 808
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 311 807
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 807 1

(497) 808

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Central Geradora Fotovoltaica Monte Verde Solar VII S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Geradora Fotovoltaica Monte 
Verde Solar VII S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as polí-
ticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denomi-
nadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Inter-

national Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Funda-
ção IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso:
•	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-

nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 

o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de junho de 2024
PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5

CENTRAL EÓLICA CATANDUBA I S.A.
CNPJ nº 31.724.960/0001-28

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br
Declaração do auditor independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  
https://www.diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 27 de maio de 2024, sem 
modificações.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
ATIVO
 Circulante
  Caixa e equivalente de caixa 7 145 58
  Impostos a recompensar 8 2.600 121
  Cauções e depósitos vinculados 9 19.323 -
  Estoque material de manutenção 10 26 26
  Adiantamento a fornecedores 11 282 282
  Outros créditos 12 181 -
  Derivativos contratados 14 - 1.384

22.557 1.871
 Não circulante
  Partes relacionadas 13 719 10
  Imobilizado 15 314.127 41.991

314.847 42.001
Total do ativo 337.404 43.872

Nota 31/12/2023 31/12/2022
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
 Circulante
  Fornecedores 16 15.276 11.904
  Empréstimos e financiamento 17 8.653 -
  Impostos a pagar 8 3.279 460
  Outras contas a pagar 18 49 49

27.256 12.413
 Não circulante
  Partes relacionadas 13 129.889 31.760
  Empréstimos e financiamentos 17 134.879 -
  Derivativos contratados 14 - 234
  Outras contas a pagar 18 39 39

264.807 32.033
Total do passivo 292.063 44.446
Patrimônio Líquido 19
 Capital social 46.949 1
 Outros reservas resultados abrangentes - 1.150
 Prejuízos acumulados (1.608) (1.724)
Total do patrimônio líquido 45.341 (574)
Total do passivo e patrimônio líquido 337.404 43.872

Demonstração de resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida - -
Custo do serviço de energia elétrica 20
 Encargos de uso da rede elétrica (258) -

(258) -
Despesas e Receitas 20
 Despesas gerais e administrativas (26) (278)
 Material e serviço (9) -
 Outras despesas (412) -
 Outras receitas 1.323 -

(876) (278)
Lucro bruto 618 (278)
Resultado antes do resultado financeiro,
 participações societárias e tributos 21 618 (278)
 Despesas financeiras (1.433) (295)
 Receitas Financeiras 1.528 -

95 (295)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro Tributos 713 (573)
 Imposto de renda e contribuição social correntes 22 (597) -
Resultado líquido do exercício 116 (573)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

2023 2022
Resultado líquido do exercício 116 (573)
Derivativo contratado - 1.150
Resultado abrangente do exercício 116 577

Demonstração da mutação do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Capital social Outras reservas Prejuízo acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 1 - (1.152) (1.151)
Outros resultados abrangentes - Derivativo contratado Hedge Accounting - 1.150 - 1.150
Resultado do exercício - - (573) (573)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1 1.150 (1.725) (574)
Aumento de capital social 46.948 - - 46.948
Outros resultados abrangentes - Derivativo contratado Hedge Accounting - (1.150) - (1.150)
Resultado do exercício - - 116 116
Saldos em 31 de dezembro de 2023 46.949 - (1.608) 45.341

Demonstração do Fluxo de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição
 social 713 (573)
Encargos de dívidas sobre empréstimos 4.499 -

5.212 (573)
Variações em:
Impostos a compensar (2.479) (85)
Outros créditos (181) -
Adiantamento a fornecedores - -
Material de consumo - (26)
Fornecedores 3.372 7.812
Impostos a pagar 2.222 460
Partes relacionadas (709) 6.210
Outras contas a pagar - (622)
Caixa proveniente das atividades operacionais 7.437 13.175
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 7.437 13.175
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Cauções e depósitos vinculados (19.323) -
Adições ao imobilizado e intangível (272.136) (13.576)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (291.460) (13.576)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas 98.129 -
Aumento de capital 46.948 -
Captação de empréstimos e financiamentos 139.033 -
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 284.111 -
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 86 (401)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 145 58
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 58 459

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Central Eólica Catanduba I S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Eólica Catanduba I S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente 
denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela 

Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 

os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 27 de maio de 2024
PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5

Diretoria
Luis Fernando Mendonça de Barros Filho - Diretor Presidente Alfredo Antônio Tessari Neto - Contador CRC: 1SP176534/O-5

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

William de Oliveira e Silva - Secretário Municipal de Infraestrutura
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 006/2024 - PROCESSO n° 17.949/2024

UASG 986249 Nº COMPRA 900062024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO , GUIA, 
SARJETA E CANALETA. DATA INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 
13 DE JUNHO DE 2024. DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 23 DE JULHO DE 
2024 - HORÁRIO: 09:00 horas. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal 
- www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou 
no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Informações no Departamento de Compras e 
Licitações, desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo 
e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br 

Botucatu, 12 de Junho de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIO MUNICIPAL DE ZELADORIA E SERVIÇOS

Márcio Roberto dos Santos - Secretário Municipal de Zeladoria e Serviços
PREGÃO ELETRÔNICO nº 082/2024 PROCESSO n° 11.266/2024

UASG 986249 Nº COMPRA 90082/2024
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO FERAMENTAS. DATA INICIO 
DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 13 DE JUNHO DE 2024. DATA/HORA DA 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 26 DE JUNHO DE 2024 - HORÁRIO: 09:00 horas. ENDEREÇO 
ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital completo 
poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas 
(PNCP). Informações no Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de 
Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br  

Botucatu, 12 de Junho de 2024

INSTITUTO “LAURO DE SOUZA LIMA” - Acha-se aberto no Instituto “Lauro de Souza Lima”, em Bauru/SP, o 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90029/24, processo nº 024.00069739/2024-34, destinado a AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
(LASER TERAPEUTICO) PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DESSE INSTITUTO. A abertura da sessão será dia 
26/06/2024 as 09:00 horas. no site: compras.Gov.br cujo edital encontra-se disponível.

INSTITUTO “LAURO DE SOUZA LIMA” - Acha-se aberto no Instituto “Lauro de Souza Lima”, em Bauru/SP, o 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90030/24, processo nº 024.00063239/2024-99, destinado a AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
(DESFIBRILADOR EXTERNO) PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DESSE INSTITUTO. A abertura da sessão será 
dia 27/06/2024 as 09:00 horas. no site: compras.Gov.br cujo edital encontra-se disponível.

FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA - FUNDHAS
CNPJ n° 57.522.468/0001-63

AVISO DE LICITAÇÃO

UASG 926639 - Processo de Compra Digital n° 87/2024 - Edital n° 6/2024 - Pregão 

Eletrônico n° 90005/2024 - Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada 

em Prestação de Serviços de Controladoria de Acesso/Portaria, nas Unidades da 

Fundhas, Cephas, localizadas no Município de São José dos Campos - SP, com 

fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra. Início da sessão: 28/06/2024, 

às 8h, horário de Brasília - DF, no endereço eletrônico: www.gov.br/compras. O Edital, 

contendo as condições de participação e informações sobre o processo licitatório, 

está disponível nos sites www.gov.br/compras e www.fundhas.org.br (link Licitações). 

SJCampos, 12 de junho de 2024. José Carlos Rodrigues de Moura Junior - Diretor 

Administrativo-Financeiro no exercício da Diretoria Presidência.

Entenda o projeto 
que equipara o 
aborto a homicídio 
e como governo 
tenta amenizá-lo 
na Câmara

A Câmara dos Deputados 
pode votar ontem, 12, requeri-
mento de urgência para proje-
to de lei que equipara o aborto 
realizado após 22 semanas de 
gestação ao crime de homicí-
dio. Em caso de aprovação do 
projeto, a lei passaria a crimi-
nalizar até aquelas que recor-
rem à interrupção da gravidez 
após sofrerem estupro.

A pauta contraria a base 
eleitoral progressista do go-
verno de Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), e por isso a ban-
cada no PT na Casa se arti-
cula numa tentativa de trocar 
o projeto por uma proposta 
mais branda.

Atualmente, o aborto é 
permitido em três situações 
no Brasil: quando a mulher 
corre risco de morte e não há 
outro jeito para salvá-la, em 
casos de fetos com anencefa-
lia (ausência de cérebro ou de 
parte dele) e em casos de es-
tupro. Mesmo com a previsão 
legal, casos em que pessoas 
recorrem ao direito e enfren-
tam di昀椀culdades para aces-
sá-lo são recorrentes.

Segundo o Código Penal, 
não há punição para quem 
realiza o aborto quando a gra-
videz for resultante da violên-
cia sexual, e o procedimento 
pode ser feito sem restrição 
de tempo. Também não são 
punidos os casos em que rea-
lizar o aborto é a única forma 
de salvar a vida da gestante.

Com exceção desses dois 
casos, a legislação vigente 
prevê penas para as gestan-
tes e para os médicos ou ou-
tras pessoas que provoquem 
o aborto. Para as pessoas 
grávidas, o Código prevê a 
detenção de um a três anos, 
enquanto para os terceiros, de 
um a quatro anos caso provo-
quem o aborto com o consen-
timento da gestante, e de três 
a 10 anos nos casos em que a 
grávida não tenha consentido.

Na prática, o novo tex-
to propõe que o aborto legal 
seja criminalizado acima de 
22 semanas, em todos os ca-
sos previstos. A pena aplicada 
passaria a ser equivalente a de 
homicídio simples, de seis a 
20 anos de reclusão, inclusive 
nos casos de estupro. Atual-
mente, a pena média para es-
tupradores é de 6 a 10 anos.

Tramitação e reação do 
governo

O projeto foi proposto 
pelo deputado Sóstenes Ca-
valcante (PL-RJ), uma das 
principais lideranças da Fren-
te Parlamentar Evangélica. 
Segundo ele e outros 31 depu-
tados que assinam o texto, o 
fato da lei não prever “limites 
gestacionais ao aborto” não 
signi昀椀ca que os legisladores 
que promulgaram o Código 
Penal tenham querido “esten-
der a prática até o nono mês 
de gestação”. A maioria dos 
proponentes são, assim como 
Sóstenes, homens do PL

A urgência da pauta seria 
votada na terça-feira, 11, mas 
foi adiada. Caso os deputados 
decidam acelerar a tramita-
ção, o projeto poderá pular 
etapas e ser analisado direta-
mente no plenário, sem passar 
antes por comissões temáticas 
da Câmara.
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